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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA NACIONAL N° XXX / SEPLAG / 2009
PROCESSO Nº XXXXXX-X
LICITAÇÃO DO TIPO TÉCNICA E PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, OPERACIONALIZAÇÃO, GESTÃO DE SERVIÇOS E GERENCIAMENTO DA REDE DE COMUNICAÇÃO CONVERGENTE DO CEARÁ, OU R3C.

A COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS torna público para conhecimento dos interessados que, na data, hora e local adiante indicados neste Edital, em sessão pública, receberá Documentos de Habilitação, Propostas Técnicas e Propostas Comerciais para o objeto desta Concorrência Pública, do tipo Técnica e Preço, em regime de Empreitada por preço unitário, mediante as condições estabelecidas no presente instrumento convocatório, que se subordina às normas gerais da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações posteriores e leis especiais.

DATA, HORA E LOCAL

Os Documentos de Habilitação e as Propostas Técnica e Comercial, poderão ser entregues pessoalmente ou via postal, na sede da CCC, a partir da publicação do Aviso de Licitação ou na sessão pública marcada para as 15 (quinze) horas do dia 1xxxxxxxxx  de 2009.
Na sala de reuniões da Comissão Central de Concorrências, localizada na Av. Dr. José Martins Rodrigues no 150, Centro Administrativo Bárbara de Alencar - Bairro Edson Queiroz – CEP 60.811-520, Fortaleza–Ceará-Brasil. 

ANEXOS: 

Integram este Edital de Concorrência Pública, os seguintes anexos:

	ANEXO I 
	- Termo de Referência 

	ANEXO II 
	- Modelos de documentos

	ANEXO III-a 
	- Lote 1 – Gestão de Serviços e Gerenciamento da R3C

	ANEXO III-b 
	- Relação dos Centros Administrativos, Prédios e Beneficiários

	ANEXO III-c
	- Relacao de Cursos obrigatórios

	ANEXO III-d
	- Cabeamento lógico

	ANEXO III-e 
	- Planilha de Pontuação Técnica – lote 1

	ANEXO III-f
	- Planilha de preços  – lote 1

	ANEXO IV-a 
	- Lote 2 – Rede MPLS.doc

	ANEXO IV-b 
	- Relação de circuitos de dados da rede MPLS – lote 2

	ANEXO IV-c 
	- Relação de localidades da rede MPLS

	ANEXO IV-d

	- Planilha de Pontuação Técnica – Lote 2

	ANEXO IV-e 
	- Planilha de preços  – Lote 2

	ANEXO V-a 
	- Serviço de Acesso Corporativo à Internet (SACI)

	ANEXO VI-a 
	- Lotes 5 a 12 - Pontos de conexão à Internet  - PCI

	ANEXO VI-b 
	- Relação dos macrorregiões de planejamento e municipios

	ANEXO VI-c 
	- Relação de localidades para atendimento do serviço PCI

	ANEXO VI-d

	- Planilha de pontuaçâo técnica – Lotes 3 a 10

	ANEXO VI-e 
	- Planilha de preços  – Lotes 3 a 10

	ANEXO VII 
	- Minuta dos contratos

	ANEXO VIII
	- Localidades na Rede GIGAFOR

	ANEXO IX
	- Projeto Cinturão Cinturão Digital


GLOSSÁRIO

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados:

· CONTRATANTE: Secretaria do Planejamento e Gestão-SEPLAG.

· PROPONENTE / CONCORRENTE / LICITANTE: Empresa que apresenta proposta para o objeto desta licitação.

· CONTRATADA / PROPONENTE VENCEDORA: Empresa vencedora em favor da qual for homologada esta licitação e adjudicado o seu objeto.

· COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS/ CCC: Comissão Central de Concorrências.

· FISCALIZAÇÃO: Órgão ou preposto da CONTRATANTE devidamente credenciado para a realização da fiscalização do objeto desta licitação.

· ETICE: Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará.

· R3C: Rede de Comunicação Convergente do Ceará

· Beneficiários da R3C / Beneficiários do Contrato: Todos os órgãos e empresas da Administração Pública Estadual, órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, Instituições de Ensino, Escolas públicas e outros órgãos e empresas públicas de interesse do Governo do Estado que sejam autorizados pela CONTRATANTE a utilizar os serviços da R3C

1. DO OBJETO

Constitui objeto desta licitação a contratação de serviços técnicos especializados para fornecimento, instalação, operacionalização e gestão de serviços e gerenciamento da Rede de Comunicação Convergente do Ceará, ou simplesmente R3C, compreendida pelos lotes definidos abaixo, conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, para o atendimento dos Beneficiários da R3C:

1.1. Lote 1: Contratação de empresa ou consórcio de empresas para prestação dos serviços de gestão de serviços e gerenciamento da rede R3C;

1.2. Lote 2: Contratação de empresa para prestação do serviço de comunicação convergente para o Governo do Estado do Ceará, através de uma rede MPLS (multi-protocol label switching).

1.3. Lote 3 ao 10: Contratação de empresa para prestação do serviço de Ponto de Conexão à Internet (PCI) para Beneficiários da R3C; 

2. DA FONTE DE RECURSOS

O objeto desta concorrência pública será pago com recursos orçamentários oriundos da CONTRATANTE e dos Beneficiários da R3C, com fonte financiadora do Tesouro Estadual, no valor total estimado de R$ 159.742.211,94 (cento e cinqüenta e nove milhões, setecentos e quarenta e dois mil, duzentos e onze reais e noventa e quatro centavos) correspondente a soma dos valores estimados para cada lote conforme abaixo:

2.1. Lote 1: Gestão de serviços e gerenciamento da rede R3C: R$ 42.478.049,00 (quarenta e dois milhões, quatrocentos e setenta e oito mil e quarenta e nove reais);

2.2. Lote 2: Comunicação Convergente para o Governo do Estado do Ceará, através de uma rede  MPLS: R$ 89.024.093,92 (oitenta e nove milhões, vinte e quatro mil, noventa e tres reais e noventa e dois centavos);

2.3. Lote 3: Ponto de Conexão à Internet (PCI): R$ 6.273.250,18 (seis milhões, duzentos e setenta e tres mil, duzentos e cinquenta reais e dezoito centavos);

2.4. Lote 4: Ponto de Conexão à Internet (PCI): R$ 3.951.473,08 (tres milhões, novecentos e cinquenta e hum mil, quatrocentos e setenta e tres reais e oito centavos);

2.5. Lote 5: Ponto de Conexão à Internet (PCI): R$ 4.199.203,05 (quatro milhões, cento e noventa e nove mil, duzentos e tres reais e cinco centavos);

2.6. Lote 6: Ponto de Conexão à Internet (PCI): R$ 2.128.013,40 (dois milhões, cento e vinte e oito mil, treze reais e quarenta centavos);

2.7. Lote 7: Ponto de Conexão à Internet (PCI): R$ 2.510.784,92 (dois milhões, quinhentos e dez mil, setecentos e oitenta e quatro reais e noventa e dois centavos);

2.8. Lote 8: Ponto de Conexão à Internet (PCI): R$ 1.568.281,50 (hum milhão, quinhentos e sessenta e oito mil, duzentos e oitenta e hum reais e cinquenta centavos);

2.9. Lote 9: Ponto de Conexão à Internet (PCI): R$ 2.932.977,13 (dois milhões, novecentos e trinta e dois mil, novecentos e setenta e sete reais e treze centavos);

2.10. Lote 10: Ponto de Conexão à Internet (PCI): R$ 4.676.085,76 (quatro milhões, seicentos e setenta e seis mil, oitenta e cinco reais e setenta e seis centavos);

3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta Concorrência:

3.1.1. Toda e qualquer empresa ou sociedade regularmente estabelecida no país, que seja especializada e credenciada no ramo do objeto da licitação e satisfaça a todas as exigências para o lote de interesse do presente edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados, partes integrantes deste edital.

3.2. Não poderá participar da presente licitação:

3.2.1. Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal, ou do Distrito Federal;

3.2.2. Empresa suspensa de licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual;

3.2.3. Empresa concordatária ou em processo falimentar;

3.2.4. Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios, sejam empregados ou ocupantes de cargo comissionado no Governo do Estado do Ceará.

3.2.5. Empresas que estejam reunidas em consórcio para esta licitação.

3.3. A participação de Consórcios somente é permitida para o Lote 1 (Serviços de gestão e gerenciamento da R3C), de acordo com o disposto no Art. 33, da Lei 8.666/93, constituídos por empresas nacionais ou por empresas nacionais e estrangeiras, que apresentem os requisitos de habilitação dispostos neste Edital e que satisfaçam integralmente as condições e exigências do mesmo.

3.4. Na constituição de consórcio deverão ser atendidas as seguintes exigências:

3.4.1. Serão permitidas, no máximo, 3 (três) empresas em consórcio. 
3.4.2. Indicação da empresa líder do Consórcio, que deverá atender às seguintes condições de liderança:

a)
Responsabilizar-se por todas as comunicações e informações do Consórcio;

b)  Responsabilizar-se e responder perante à CONTRATANTE por todos os serviços da CONTRATADA do Lote 1 relacionados neste Edital e pelo cumprimento de todos os acordos de nível de serviço do Consórcio, mesmo quando o serviço for executado por outro membro do Consórcio;
c)
Administrar o Contrato;

d)
No consórcio de empresa brasileira e estrangeira, a liderança caberá obrigatoriamente à empresa brasileira;

e)
No caso de consórcio com empresa estrangeira a empresa líder será responsável por todas as providências que forem necessárias para atender a legislação nacional nos aspectos legais e de comércio exterior;

f)
Ser a empresa responsável pela Gerência da R3C.

3.4.3. Apresentação de Termo de Compromisso público ou particular de constituição em Consórcio, com a indicação do nome do consórcio, subscrito pelas consorciadas, contendo a indicação da empresa líder do consórcio que será responsável principal, perante a CONTRATANTE, pelos atos praticados pelo consórcio, sem prejuízo da responsabilidade solidária das empresas consorciadas e que terá ainda as seguintes responsabilidades:

a)
Compromissos e obrigações das consorciadas, dentre os quais o de que cada consorciada responderá, individual e solidariamente, pelas exigências de ordens fiscais, administrativas e contratuais pertinentes ao objeto do lote de interesse, até a conclusão final dos trabalhos e serviços que vierem a ser contratado com o consórcio;

b)
Declaração expressa de responsabilidade solidária, ativa e passiva, das consorciadas pelos atos praticados pelo consórcio, em relação à licitação e, posteriormente, ao eventual contrato, até o final de sua execução;
c)
Compromisso de que o consórcio não terá a sua composição ou constituição alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, até a conclusão dos trabalhos ou serviços que vierem a ser contratados;

d)
Compromisso expresso de que o consórcio não se constitui, nem se constituirá em pessoa jurídica distinta de seus membros, nem terá denominação própria ou diferente das suas consorciadas;

e)
Compromissos e a divisão do escopo no fornecimento para cada uma das consorciadas, individualmente, em relação ao objeto do lote de interesse, bem como o percentual de participação de cada uma em relação ao custo do fornecimento dos serviços previstos;

f)
Previsão, no instrumento de constituição do consórcio que os pagamentos referentes aos serviços contratados poderão ser realizados diretamente à empresa consorciada executora ou prestadora do serviço, ou, diretamente, à empresa líder.

3.4.4. A empresa consorciada fica impedida de participar, na mesma licitação, em mais de um consórcio ou isoladamente.

3.4.5. A LICITANTE VENCEDORA, no caso de consórcio, fica obrigada a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio nos termos do compromisso referido no 3.4.3.

3.4.6. Cada consorciada deverá apresentar, individualmente, os documentos de habilitação exigidos no item 5 deste Edital, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciada.

3.4.7. As empresas estrangeiras que não funcionem no País atenderão aos requisitos de habilitação dispostos no item 5 deste Edital, mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

3.4.8. As empresas estrangeiras participantes de consórcio deverão possuir representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

3.5. Cada LICITANTE apresentará uma só proposta para cada lote de interesse de acordo com as exigências deste Edital.

3.6. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente Concorrência, de mais de uma LICITANTE.

3.7. Será permitida, mediante a anuência da CONTRATANTE, a subcontratação de partes dos serviços técnicos, do objeto desta licitação, exceto para os serviços do Lote 1 (Serviços de gestão e gerenciamento da R3C), ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA a qualidade, a fidelidade ao objeto e a garantia sobre a totalidade dos serviços prestados.

3.8. Não será permitida a participação no LOTE 1, individualmente ou em consórcio, de operadora de telecomunicações ou empresas por elas controladas ou que possuam participação acionária.

3.9. Os LICITANTES arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

3.10. Informações ou Esclarecimentos poderão ser obtidos na sede da CCC ou através do Fone/Fax: (85) 3101-6622.

3.11. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos à CCC por escrito até o 10o (décimo) dia anterior à data do recebimento dos envelopes dos documentos de habilitação e propostas, e serão respondidos em carta-circular via fax até o 5º (quinto) dia anterior à data supra.

3.12. A participação na licitação implica na aceitação de todos os termos, cláusulas, condições e anexos do Edital, que passarão a integrar o contrato como se transcrito, com lastro na legislação referida no preâmbulo da licitação, bem como na observância dos regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento licitatório e execução do contrato.

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS TÉCNICAS E COMERCIAIS

4.1. Os Documentos de Habilitação, em 1 (uma) via e as Propostas Técnicas e Comerciais, em 2 (duas) vias, deverão ser entregues para cada lote de interesse da PROPONENTE, impresso em papel, contidos em invólucros opacos e fechados com cola e/ou de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, trazendo na face o seguinte sobrescrito, respectivamente:

4.1.1. ENVELOPE “A“ – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XXX/2009 – SEPLAG

LOTE nn – TÍTULO DO LOTE
NOME DA LICITANTE

CNPJ

4.1.2. ENVELOPE “B” – PROPOSTA TÉCNICA

COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XXX/2009 – SEPLAG

LOTE nn – TÍTULO DO LOTE
NOME DA LICITANTE

CNPJ

4.1.3. ENVELOPE “C” – PROPOSTA COMERCIAL

COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XXX/2009 – SEPLAG

LOTE nn – TÍTULO DO LOTE
NOME DA LICITANTE

CNPJ

4.2. É obrigatória a identificação e assinatura do representante da PROPONENTE na PROPOSTA COMERCIAL.

4.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Técnicas e Comerciais deverão ser apresentados por preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprove tal condição através de documento legal.

4.3.1. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Técnicas e Comerciais de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das LICITANTES representadas.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”

5.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a)
Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório;

b)
Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar.

I)
Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo.

II)
Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão, exceto para os atestados de capacidade técnica, que são dispensados de possuírem prazo de validade;
c)
Rubricados e numerados seqüencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu número exato.

d)
A eventual falta de numeração ou numeração incorreta, será suprida pelo representante da LICITANTE na sessão de abertura dos documentos de habilitação.

5.2. Para participar da presente licitação os interessados deverão apresentar em envelope individual, fechado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado no item 4, deste Edital, os seguintes documentos:

5.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

5.2.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da assembléia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício.

5.2.1.2. Prova de inscrição na:

a) Fazenda Federal (CNPJ).

b) Fazenda Estadual (CGF) ou documento comprobatório de isenção; ou
c) Fazenda Municipal.

5.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal:

5.2.2.1. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da LICITANTE:

a)
A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou através de 2 (duas) certidões:

I)
Da Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional. 

II)
De Tributos e Contribuições Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal.

b)
A comprovação de quitação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.

c) A comprovação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

5.2.2.2. Prova de situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, através da Certidão Negativa de Débito – CND.

5.2.2.3. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação – CRS.

5.2.3. Relativos à Qualificação Técnica:

5.2.3.1. Os itens a seguir referem-se ao Lote 1;
5.2.3.2. Comprovação de aptidão da LICITANTE para desempenho de atividade pertinente e compatível, em características, quantidades e prazos e qualidade de serviço definidos para os lotes objeto deste edital, através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, contemplando no mínimo o fornecimento de soluções nas seguintes áreas:
a)
Suporte técnico em Tecnologia da Informação (Servidores, Sistemas Operacionais e Banco de dados) 

b) 
Serviços gerenciados de firewall, vpn e ids ou ips

c) 
Gerência de Redes

d) 
Soluções de switches gigabit ethernet e infra-estruturas de cabeamento estruturado 

e) 
Segurança da Informação 

f) 
Servicedesk ou helpdesk.
5.2.3.3. Apresentação, pelos PROPONENTES do Lote 1, do ANEXO II – MODELO A – DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA ao local do Data Center Corporativo no edifício da ETICE, localizado à Av. Pontes Vieira, nº 220, bairro do São João do Tauape, CEP: 6013-240, e aos campi administrativos (Cambeba, CABA e Palácio da Abolição) nesta capital, declarando que vistoriou e que conhece plenamente o local de instalação do Ponto de Distribuição Central da Rede e dos PAEs, para o total e perfeito cumprimento do contrato, conforme atesto emitido no local pelo preposto da CONTRATANTE e conforme modelo.
5.2.3.4. A vistoria de que trata o item anterior, deverá ser agendada previamente, com a Equipe da ETICE, através do telefone (85) 3101-6601, na secretaria da presidência, no horário de expediente da empresa e deverá ser realizada até o 5o (quinto) dia anterior à data do recebimento dos envelopes dos documentos de habilitação e propostas.

5.2.3.5. Os itens a seguir valem para os lotes 2 a10;

5.2.3.6. Comprovação de a LICITANTE possuir no seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de engenharia de características semelhantes, limitadas às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto do lote de interesse.

5.2.3.6.1. A comprovação de vinculação do profissional ao quadro permanente da LICITANTE poderá ser efetuada através de Ficha de Registro de Empregado, cópia autenticada da CTPS ou Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica emitida pelo CREA. Na hipótese do detentor do atestado ser proprietário ou sócio da empresa, a comprovação se dará mediante apresentação do contrato social em vigor.

5.2.3.6.2. Será admitida a comprovação da aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

5.2.3.7. Licenças e autorizações da Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL), para prestação dos serviços do lote de interesse deste Edital, que sejam regulamentados por essa entidade.

5.2.3.8. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) idônea(s) declarando estar(em) utilizando ou ter(em) utilizado serviços de rede de comunicação baseado nas tecnologias Gigabit Ethernet, MPLS (Multiprotocol Label Switching), Frame-Relay, Circuito Dedicado SLDD (Circuito Digital Dedicado) ou outra Tecnologia de Comunicação de Dados dedicada e Satélite Geoestacionários, ou outras tecnologias propostas, comprovando o fornecimento dos referidos serviços pelo licitante e para o lote em que a tecnologia for utilizada.

5.2.3.8.1. Para o atestado de tecnologia MPLS, o somatório do número localidades remotas atendidas deve ser igual ou superior a 40 (quarenta);

5.2.3.8.2. Para o atestado de tecnologia de satélites geoestacionários, o somatório do número localidades remotas atendidas deve ser igual ou superior a 20 (vinte);

5.2.3.8.3. Para o atestado de tecnologia Frame-Relay, SLDD ou outra tecnologia de comunicação de dados dedicada, o somatório do número  de localidades remotas atendidas deve ser igual ou superior a  40 (quarenta). 

5.2.3.9. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) idônea(s) declarando estar(em) utilizando ou ter(em) utilizado serviços de instalação e configuração, serviços de gerência de redes com equipe própria, bem como a instalação, configuração e operação de um Help-Desk, todos os serviços em atendimento à uma rede Wan com no mínimo 500 (quinhentos) links de dados, para o lote em que esse serviço for utilizado. Estes atestados são requeridos apenas para o Lote 2.
5.2.3.10. Os atestados de capacidade técnica apresentados para a fase de habilitação técnica e pontuação técnica deverão conter no próprio documento ou em anexo dados de identificação do emitente, tais como: Razão Social, Endereço completo, Pessoa de contato e Cargo e Telefone.

5.2.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

5.2.4.1. Balanço patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, conforme índices abaixo, os quais deverão ser apresentados com duas casas decimais, sem arredondamento.

    
a) Liquidez Geral: LG=(AC + RLP)/(PC + ELP) ≥ 0,6 


b) Liquidez Corrente: LC=(AC/PC)  ≥ 0,6
· AC=Ativo Circulante, RLP=Realizável a Longo Prazo

· PC=Passivo Circulante, ELP=Exigível a Longo Prazo

5.2.4.2. As empresas constituídas a menos de um ano da data desta licitação, poderão apresentar o Balanço de Abertura, em atendimento ao solicitado nos subitens acima.

5.2.4.3. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, Justiça Ordinária, dentro do prazo de validade e em conformidade com o sub-item 5.1b, Inciso II.

5.2.5. Relativos à Qualificação Trabalhista

5.2.5.1. Declaração da LICITANTE, conforme ANEXO II – MODELO B – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR NO QUADRO DA EMPRESA para fins do disposto no inciso V do art 27 da Lei 8.666/9, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
5.2.6. A LICITANTE deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 

6. DAS PROPOSTAS TÉCNICAS – ENVELOPE “B”

6.1. A PROPOSTA TÉCNICA, em 2 (duas) vias, será dirigida à COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS e deverá conter as especificações dos serviços de acordo com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, de forma clara e detalhada, atendendo aos seguintes requisitos:

6.1.1. Estar impressa por processo eletrônico em papel identificado da LICITANTE, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, rasuras e entrelinhas, datada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou procurador da LICITANTE, ressalvando-se que outros impressos (catálogos, folders) anexados à proposta poderão estar redigidos em inglês e não precisam ser assinados e rubricados;

6.1.2. Conter o nome, endereço, telefone, fac-símile e CNPJ da LICITANTE, o número desta concorrência, o lote de interesse (número e descrição), dia, local e hora de abertura;

6.1.3. Conter descrição detalhada dos serviços em atendimento ao objeto desta licitação de acordo com o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA e lote de interesse, o diagrama topológico e esquemático da solução proposta detalhando os produtos alocados na prestação de serviços, cronograma de implantação e planos de treinamento (o treinamento é apenas para o Lote1), os modelos de atendimento previstos, todos os serviços a serem prestados e respectivas unidades atendidas, incluindo quando for o caso:

6.1.3.1. Equipamentos a serem utilizados (roteadores, servidores, etc.), fabricante, o serviço ao qual será associado, e quantidades;

6.1.3.2. Largura de banda principal, banda de envio/recebimento (upload/download) quando aplicável;

6.1.3.3. Tipo de meio físico de acesso;

6.1.3.4. Modo de interligação da solução de comunicação fim-a-fim de contingência ao enlace principal para os casos dos PAs Redundantes;

6.1.3.5. Tipos de classes de serviço;
6.1.3.6. Discriminar se o atendimento do circuito de acesso (última milha) é feito com infra-estrutura própria ou contratada.

6.1.4. Para a comprovação do atendimento a todos os itens e requisitos indicados em sua proposta técnica, a LICITANTE deverá apresentar uma planilha conforme ANEXO II – MODELO F – ATENDIMENTO AOS REQUISITOS TÉCNICOS para o lote de interesse, indicando a numeração do item no edital e parte do texto que associado, indicação de atendimento, localização da comprovação/página/referência e comentários/observações.

6.1.5. Apresentar declaração de ciência, conforme ANEXO II – MODELO D – DECLARAÇÃO DE CIENCIA DO EDITAL, indicando conhecer todo o termo de referência, seus lotes e a integração entre estes. 

6.1.6. A LICITANTE deverá apresentar, juntamente com sua proposta técnica, documentação complementar e outras comprovações necessárias à verificação da existência dos Atributos Técnicos, relativos aos fatores suporte de serviços, qualidade, desempenho e compatibilidade, sendo que na ausência de tais informações será considerado para fins de julgamento o valor zero. Serão aceitos como documentos de comprovações técnica:

6.1.6.1. Documentos emitidos pelos fabricantes dos produtos utilizados na prestação dos serviços, na língua portuguesa ou inglesa, de preferência disponíveis na Internet (Indicar o link onde podem ser obtidos).

6.1.6.2. Declarações de conformidade com o termo do Edital, no caso do item de comprovação referir-se apenas a serviço a ser prestado pelo proponente.

6.1.6.3. Documentos emitidos por entidades certificadoras no caso de atestados de qualificação/certificação técnica solicitados (No caso de produtos serão dispensados caso a referência à certificação esteja contida em manuais ou folhetos técnicos disponíveis ao mercado, sempre emitidos pelos fabricantes);

6.1.6.4. Documentos oficiais reconhecidos pela legislação trabalhista e previdenciária brasileira, no caso de comprovações de vínculos entre profissionais e a proponente.

6.1.6.5. Memória de cálculo do dimensionamento de quantitativos ou de capacidade, respaldado por referências dos fabricantes dos produtos envolvidos, ou dos órgãos técnicos específicos das áreas afins, quando aplicável.

6.1.7. Os documentos apresentados deverão ser sublinhados ou realçados com marca-texto os trechos dos documentos anexados que comprovam o requisito técnico. Quando mais de uma indicação for localizada na pagina, essas deverão ser numeradas na pagina iniciando em 1.

6.1.8. Apresentar quaisquer outras informações afins, que julgar necessária ou conveniente, que não se constituam em vantagem não prevista no Edital e no Termo de Referência. Contudo, não será desclassificada a proposta da LICITANTE que não apresentar essas informações adicionais.

6.1.9. Serão desclassificadas tecnicamente, as propostas que omitirem informações relevantes, assim como, aquelas que não atenderem integralmente aos requisitos obrigatórios do lote de interesse.

7. DA PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE “C”

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS será dirigida à COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS atendendo aos seguintes requisitos:

7.1.1. Estar impressa por processo eletrônico, em 02 (duas) vias, em papel identificado da LICITANTE, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, rasuras e entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo representante legal ou procurador da LICITANTE;

7.1.2. Conter o nome, endereço, telefone, fac-símile e CNPJ da LICITANTE, o número desta concorrência, o lote de interesse (número e descrição), dia, local e hora de abertura;

7.1.3. Conter a carta de apresentação da proposta, conforme modelo constante do Anexo II – MODELO C – CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA deste Edital, contendo o valor global, em algarismos e por extenso, expresso em real, admitida aproximação de até duas casas decimais;

7.1.4. Conter planilha de composição de preços e o preço mensal em atendimento ao ANEXOS DE PLANILHAS DE PREÇOS (ANEXO III-g, ANEXO IV-e, ANEXO V-c  e ANEXO VI-e). 

7.1.4.1. Ocorrendo discordância entre o valor numérico e por extenso, prevalecerá o último e no caso de discordância entre o preço unitário e total prevalecerá o primeiro; 

7.1.5. Conter indicação de que estão incluídos nos preços todos os custos diretos, indiretos e os tributos, ficando entendido que a não indicação implica em declaração de que todas as despesas já estão inclusas;

7.1.6. Conter o prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

7.1.7. Indicar o nome e a qualificação do preposto autorizado a firmar o futuro Contrato, conforme Anexo II – MODELO E – FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL;

7.1.8. Apresentar quaisquer outras informações afins, que julgar necessárias ou convenientes, desde que não se constituam em vantagem não prevista no Edital. Não será desclassificada a proposta da LICITANTE que não as apresentar;

7.1.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, a proposta apresentada, seja quanto ao preço, ao prazo ou qualquer condição que importe em modificação dos seus termos originais. Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou esclarecimentos à documentação e às propostas, exceto para a promoção de diligências consideradas necessárias pela COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS para esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório.

8. DA CAUÇÃO DE GARANTIA DA PROPOSTA

A LICITANTE deve fornecer “GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA“, correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para cada lote de interesse. Quando a opção do LICITANTE for pela modalidade de depósito, os dados da conta bancária deverão ser solicitados à CONTRATANTE até o quinto dia útil imediatamente anterior à data de abertura da concorrência. 
8.1. A GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA, pode ser apresentada das seguintes maneiras: quando não recolhida em moeda corrente nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de 90 (noventa) dias, contados da data de entrega dos Documentos de Habilitação e Propostas Técnica e Comercial e deverá ser recolhida na CONTRATANTE até o dia útil imediatamente anterior à data de entrega destes documentos:

8.1.1. Recolhida em moeda corrente nacional em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE até o dia útil imediatamente anterior à data de abertura da concorrência;

8.1.2. Caução em dinheiro ou em título da dívida pública, no envelope de habilitação, vedada a prestação de garantia através de Títulos da Dívida Agrária;

8.1.3. Fiança bancária com prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta Comercial, no envelope de habilitação;

8.1.4. Seguro Garantia, com prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado da data de entrega dos Documentos de Habilitação, Proposta Técnica e Proposta Comercial, no envelope de habilitação.

8.1.4.1. Quando a opção para a "Garantia de Manutenção da Proposta" for o recolhimento em moeda corrente nacional em conta bancária, deverá ser feito um DAE (Documento de Arrecadação Estadual). Para tanto:

8.1.4.2. Acessar através do site da Secretaria da Fazenda: www.sefaz.ce.gov.br

8.1.4.3. Escolher a opção: Serviços Online / DAE - Doc. de Arrecadação      Estadual / Pagamento de ICMS, ... e Outros / Emissão;

8.1.4.4. Selecionar CNPJ e informar o CNPJ da Empresa Licitante;

8.1.4.5. Escolher o código: 7358 - Cauções e Garantias Diversas e clicar em “Preencher o DAE”;

8.1.4.6. Seguir a orientação para cadastramento, impressão e pagamento do      documento.

8.2. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada as fases de Habilitação (documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas Comerciais), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto para a vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura do Contrato, ressalvado o disposto ao subitem 15.1, deste Edital (Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o contrato...).
8.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

8.4. No caso de consórcio, poderá a empresa líder apresentar isoladamente a garantia solicitada.

9. DO PROCEDIMENTO 

9.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação, Propostas Técnicas e Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes:

9.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir à sessão, a COMISSÃO receberá os invólucros devidamente fechados, contendo os Documentos de Habilitação, as Propostas Técnicas e Comerciais.

9.1.2. Para a boa conduta dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo, 2 (duas) pessoas.

9.1.3. Os membros da COMISSÃO e 02 (dois) representantes das LICITANTES, escolhidos entre os presentes como representantes das PROPONENTES, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação, Propostas Técnicas e Comerciais apresentados.

9.1.4. Recebidos os envelopes " A " – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, " B " - PROPOSTAS TÉCNICAS e " C " - PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes à documentação de habilitação.

9.1.5. A COMISSÃO poderá ao seu exclusivo critério proclamar na mesma sessão o resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados.

9.1.6. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá à abertura das Propostas Técnicas das LICITANTES habilitadas.

9.1.7. A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Técnicas às LICITANTES inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação.

9.1.8. Proclamado o resultado da avaliação das Propostas Técnicas das LICITANTES habilitadas, e decorrido o prazo para interposição de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá à abertura das Propostas Comerciais das LICITANTES classificadas na fase técnica.

9.1.9. A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES desclassificadas na fase técnica, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação.

9.1.10. Analisadas as Propostas Comerciais, a COMISSÃO divulgará o resultado e, decorrido o prazo para interposição de recursos, ou no caso de renúncia do direito recursal, proclamará a vencedora do certame.

9.2. Após a entrega dos invólucros contendo os Documentos de Habilitação e das Propostas Técnicas e Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações.

9.2.1. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

9.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será assinada pela COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES.

9.4. O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou posteriormente através de notificação aos interessados.

9.5. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, serão interpostos e julgados com estrita observância da Lei das Licitações, art. 109.

10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

10.1. No julgamento das propostas, o critério a ser utilizado para a classificação dos concorrentes em cada lote, será o de “Técnica e Preço”, conforme ampara o art. 45,  parágrafo 1º, inciso III da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.

10.2. A LICITANTE deverá apresentar a planilha constante no ANEXOS DE  PLANILHAS DE PONTUAÇÃO TÉCNICA (ANEXO III-e, ANEXO IV-d, ANEXO V-b e ANEXO VI-d), referente ao lote de interesse com os critérios e parâmetros de pontuação técnica, devidamente preenchida, informando na coluna Comprovação a página ou páginas dos anexos à proposta em que é comprovada cada pontuação. Não serão aceitas como comprovação declarações do próprio licitante, exceto onde indicado, devendo a prova se basear em certificados oficiais de credenciamento, atestados de capacidade técnica, contrato social e documentos emitidos por fabricantes dos produtos e serviços propostos ou entidades reguladoras/certificadoras.

10.3. O critério se baseia em dois índices, o Índice de Preço (IP) e o Índice Técnico (IT), que serão calculados para cada proposta, conforme os subitens abaixo:

10.3.1. A determinação do Índice de Preço (IP) será feita mediante a divisão do menor preço proposto, dentre todas as propostas apresentadas, pelo preço da proposta em exame, conforme fórmula abaixo:
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10.3.1.1. O índice IP encontrado será considerado com duas casas decimais, sendo desprezados os demais algarismos a partir da 3ª (terceira) casa decimal, sem qualquer tipo de arredondamento na 2ª (segunda) casa decimal.

10.3.2. A obtenção do Índice Técnico (IT) de cada proposta, para cada lote, será efetivada mediante a divisão da Pontuação Técnica (PT) de cada proposta de cada lote, pela de maior pontuação, dentre todas as propostas apresentadas para o lote em julgamento, conforme fórmula abaixo:
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10.3.2.1. O índice IT encontrado será considerado com duas casas decimais, sendo desprezados os demais algarismos a partir da 3ª (terceira) casa decimal, sem qualquer tipo de arredondamento na 2ª (segunda) casa decimal.

10.4. A Pontuação Técnica (PT) da proposta em exame, será determinada na PLANILHA DE PONTUAÇÂO TÉCNICA para o lote de interesse, através da multiplicação da  pontuação máxima obtida em cada fator de pontuação, pelo peso atribuído a cada fator de pontuação. Para cada lote serão considerados fatores de pontuação e formula de pontuação técnica específicos, conforme anexo. 

10.5. No cálculo da avaliação final, os Índices Técnicos e de Preços terão Pesos 5 e 5;
10.6. O Valor de Avaliação (VA) de cada proposta será encontrado, multiplicando-se o Índice Técnico (IT) pelo seu fator de ponderação Técnica do lote de interesse e somando-se com o Índice de Preço (IP), também multiplicado pelo seu fator de ponderação, ou seja:
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10.7. A classificação das LICITANTES far-se-á em ordem decrescente dos Valores de Avaliação (VA), sendo considerada vencedora a LICITANTE que obtiver o maior Valor de Avaliação (VA), observando o limite de aproximação com duas casas decimais.

10.8. Havendo empate, decidir-se-á mediante sorteio, observando o que dispõe o art. 45, parágrafo 2º, da Lei 8.666/93.

10.9. A LICITANTE VENCEDORA do LOTE 1 não poderá ser a LICITANTE VENCEDORA de nenhum dos outros lotes deste edital, só ou em consórcio com outra empresa ganhadora dos mesmos. 

10.10. A LICITANTE VENCEDORA do LOTE 1 não poderá ter participação societária em nenhuma das Empresas vencedoras dos lotes 2 a 10.

10.11. O Licitante ganhador do Lote 1 nao poderá prestar os serviços de instalação, de configuração, de garantia, suporte e manutenção, referentes ao objeto deste Edital, para os respectivos ganhadores dos Lotes 2 a 10.
11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

11.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93, devendo protocolar o pedido, por escrito, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, devendo a COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS julgar e responder à impugnação em até 02 (dois) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da mesma Lei.

11.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a COMISSÃO, a LICITANTE que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à abertura dos envelopes de habilitação, apontando as falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

11.3. A impugnação feita tempestivamente pela LICITANTE não a impedirá de participar deste processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1. Das decisões da COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS, caberá recurso à autoridade superior, nos termos do art. 109, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

12.1.1. Das decisões da COMISSÃO cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a)
habilitação ou inabilitação da LICITANTE;

b)
julgamento da proposta;

c)
anulação ou revogação da licitação.

12.1.2. Das decisões da COMISSÃO, das quais não caiba recurso hierárquico, cabe representação no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação.

12.1.3. Os recursos previstos nas alíneas "a" e "b", subitem 12.1.1, terão efeito suspensivo.

12.2. O recurso ou qualquer questionamento deverá ser dirigido a COMISSÃO  CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS, por escrito, protocolada no endereço especificado para apresentação dos documentos de habilitação, e esta COMISSÃO comunicará às demais LICITANTES para, caso desejarem, impugná-lo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

12.3. Findo o prazo previsto no subitem 12.2, a COMISSÃO apreciará o recurso, podendo reconsiderar sua decisão ou, no mesmo prazo, realizar instrução complementar e submeter à autoridade superior, que o apreciará nos 05 (cinco) dias úteis subseqüentes.

13. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

13.1. A CONTRATANTE, após a adjudicação do objeto e homologação da licitação, convocará as LICITANTES VENCEDORAS para assinar os contratos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de, não o fazendo, ficar caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida.

13.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez para cada contrato a ser firmado, por igual período, mediante solicitação do interessado, desde que por motivo justificado e aceito pela CONTRATANTE.

13.3. É facultado à CONTRANTANTE, quando a convocada não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as LICITANTES remanescentes para o lote em questão e obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, bem como revogar a licitação do referido lote.

13.4. A recusa injustificada da LICITANTE VENCEDORA em assinar, aceitar ou retirar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.

13.5. O Contrato a ser firmado, cuja minuta encontra-se no ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO, integra o presente Edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

13.6. As condições de pagamento, repactuação, prazos, fiscalização, garantia contratual, sanções, rescisão, entre outras, obedecerão às disposições constantes da minuta do Contrato, acima citado e parte integrante deste Edital.

13.7. As LICITANTES VENCEDORAS deverão apresentar antes da celebração dos Contratos: 

13.7.1. Comprovante de “GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO”, conforme Cláusula DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, especificada no ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO.

13.7.2. Em caso de consórcio, a cópia do documento de constituição e o registro do consórcio. 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro meses), exceto para o LOTE 1 em que o prazo será de 36 (trinta e seis) meses, contados da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

15. DAS PENALIDADES

15.1. Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o contrato ou convidada a fazê-lo não atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada inadimplente e estará sujeita às seguintes cominações:

15.1.1. Perda integral da “GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA“, de que trata o subitem 8. deste Edital;

15.1.2. Multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da sua proposta.

15.2. Adicionalmente às penalidades acima definidas, a CONTRATADA ficará sujeita, em caso de atraso injustificado na execução do contrato, a multa, calculada com base no valor global dos serviços contratados, nos seguintes limites:

a) 10% (dez por cento) no caso de desistência ou atraso superior a 30 (trinta) dias para início da prestação dos serviços.

15.3. A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a outra Empresa, sem prévio assentimento da CONTRATANTE, enseja sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei.

15.4. A Suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do Ceará será aplicada à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a Administração.

15.5. A Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Estado do Ceará será aplicada à CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no subitem anterior;

15.6. As penalidades previstas nos subitens 15.4 e 15.5, poderão ser aplicadas à LICITANTE que:

15.6.1. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 

15.6.2. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados.

15.7. A CONTRATADA que apresentar documentação falsificada, após assegurado amplo direito de defesa, poderá ser suspensa por até 02 (dois) anos de participação nas licitações.

16. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO 

16.1. A CONTRATANTE poderá revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

16.2. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei 8.666/1993.

16.3. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei. 8.666/1993.

16.4. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

17. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

17.1. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, unilateralmente pela CONTRATANTE, para mais ou para menos, até o limite previsto em Lei. 

17.1.1. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições estabelecidas na Cláusula DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, especificada no ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e econômicos exarados na presente Concorrência Pública é exclusiva da equipe técnica do Órgão/Entidade de onde a mesma é originária.

18.2. As solicitações de esclarecimentos deverão ser feitas, sempre por escrito, sendo difundidas entre todas as LICITANTES.

18.3. A LICITANTE poderá adquirir o Edital gratuitamente em forma magnética pela Internet no endereço www.seplag.ce.gov.br e www.etice.ce.gov.br
18.4. Caso a LICITANTE obtenha o edital pela Internet, deverá informar à COMISSÃO  CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS os seguintes dados:

· Nº DO EDITAL;

· NOME DA EMPRESA e CNPJ;

· ENDEREÇO, FONE, FAX e EMAIL

18.5. A COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS não se responsabilizará pela entrega de eventuais adendos que possam ocorrer no edital, caso a LICITANTE não proceda conforme estabelecido no item 18.4 do edital.

18.6. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.
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